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Portaria Interministerial MME/MMA nº. 59, de 17 de fevereiro de 2012 
Os produtores e os importadores de óleo lubrificante acabado são responsáveis pela 
coleta de todo óleo lubrificante usado ou contaminado, ou alternativamente, pelo 

correspondente custeio da coleta efetivamente realizada, bem como sua destinação 
final de forma adequada. 

 
Portaria Inmetro nº. 108, de 6 de março de 2012 
Aprova o Regulamento Técnico da Qualidade para o Serviço de Descontaminação de 
Equipamentos Destinados ao Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos. 

 
Portaria Interministerial nº. 265, de 20 de julho de 2011 

Aprova o Regimento Interno do Comitê Interministerial de Inclusão Social e 
Econômica dos catadores de Materiais Reutilizáveis e Recicláveis, 
 

Portaria MMA nº. 177, de 30 de maio de 2011 
Aprova Regimento Interno para o Comitê Interministerial da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos.   
 
Portaria MMA nº. 114, de 8 de abril de 2011 

Institui Grupo Interno de Articulação do Ministério do Meio Ambiente - GIA/PNRS-
MMA. 

 
Portaria MMA nº. 113, de 8 de abril de 2011 
Aprova Regimento Interno para o Comitê Orientador para Implantação de Sistemas de 
Logística Reversa.  
 
Portaria MMA nº. 112, de 8 de abril de 2011 
Institui Grupo de Trabalho com o propósito de articular, no âmbito federativo, a 
implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos.  
 
Portaria Inmetro nº. 68, de 11 de março de 2010 

Cria a Comissão Técnica de "Copos Plásticos Descartáveis”, e especifica a sua 
composição. 
 
Portaria MMA nº. 462, de 22 de dezembro de 2009 
Estabelece os critérios para a elegibilidade de empresas nacionais candidatas ao 

estabelecimento e gerenciamento de Unidades de Reciclagem do Diclorodifluormetano 
(CFC-12) e instalação dos equipamentos que o compõem. 
 

Portaria Inmetro nº. 322, de 30 de outubro de 2009 
Cria a Comissão Técnica de Copos Descartáveis de Plástico. 

 
Portaria Fundação Nacional de Saúde nº. 1009, de 2 de setembro de 2009 
Aprovar os critérios e os procedimentos para aplicação de recursos orçamentários e 

financeiros para a implantação, ampliação ou melhoria de unidades de triagem de 
resíduos sólidos para apoio às cooperativas e associações dos catadores de materiais 

recicláveis, constantes do anexo desta Portaria. 
 
Portaria Inmetro nº. 101, de 9 de abril de 2009 
Aprova a nova 'Lista de Grupos de Produtos Perigosos' e o novo Anexo E. 
 
Portaria Inmetro nº. 91, de 31 de março de 2009 
Aprova a revisão dos Regulamentos Técnicos da Qualidade da área de produtos 
perigosos e do Glossário de Terminologias Técnicas Utilizadas nos RTQ para o 
Transporte de Produtos Perigosos, disponibilizados no sitio www.Inmetro.gov.br 
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Portaria Inmetro nº. 453, de 19 de dezembro de 2008 
Aprova o Regulamento de Avaliação da Conformidade para Embalagens 
Recondicionadas Utilizadas no Transporte Terrestre de Produtos Perigosos. 
 
Portaria Inmetro nº. 452, de 19 de dezembro de 2008 
Aprova o Regulamento de Avaliação da Conformidade para Embalagens Grandes 
Utilizadas no Transporte Terrestre de Produtos Perigosos 
 
Portaria Inmetro nº. 451, de 19 de dezembro de 2008 
Aprova o Regulamento de Avaliação da Conformidade para Tanques Portáteis 
Utilizados no Transporte Terrestre de Produtos Perigosos. 
 
Portaria Inmetro nº. 347, de 3 de outubro de 2008 
Determina que as embalagens reutilizáveis, empregadas no transporte terrestre de 
produtos perigosos, cuja massa líquida não exceda a 400 quilogramas ou cujo volume 
não exceda a 450 litros, serão submetidas à certificação compulsória quando novas, 
refabricadas ou quando recondicionadas. 
 
Portaria MMA nº. 217, de 30 de julho de 2008 
Institui o Comitê de Implementação da A3P. 
 
Portaria MMA nº. 61, de 15 de maio de 2008 
Estabelece práticas de sustentabilidade ambiental a serem observadas pelo Ministério 
do Meio Ambiente e suas entidades vinculadas quando das compras públicas 
sustentáveis e dá outras providências. 
 
Portaria Inmetro nº. 71, de 29 de fevereiro de 2008 
Dispõe sobre a certificação das embalagens utilizadas no transporte terrestre de 
produtos perigosos. 
 
Portaria Inmetro nº. 8, de 9 de janeiro de 2008 
Dispõe sobre a certificação das embalagens utilizadas no transporte terrestre de 
produtos perigosos. 
 
Portaria Inmetro nº. 460, de 20 de dezembro de 2007 
Aprova o Regulamento de Avaliação da Conformidade para Embalagens Refabricadas 
Utilizadas no Transporte Terrestre de Produtos Perigosos. 
 
Portaria interministerial nº. 204, de 13 de novembro de 2007 
Estabelece o Processo Produtivo Básico para os produtos de papel reciclado.  
 
Portaria interministerial MME/MMA nº. 464, de 29 de agosto de 2007 
Dispõe que os produtores e os importadores de óleo lubrificante acabado são 
responsáveis pela coleta de todo óleo lubrificante usado ou contaminado, ou 
alternativamente, pelo correspondente custeio da coleta efetivamente realizada, bem 
como sua destinação final de forma adequada. 
 
Portaria MMA nº. 31, de 23 de fevereiro de 2007 
Institui Grupo de Monitoramento Permanente para o acompanhamento da Resolução 
Conama nº. 362, de 23 de junho de 2005, que dispõe sobre o recolhimento, a coleta e 
a destinação final de óleo lubrificante usado ou contaminado. 
 
Portaria Interministerial Mcidades/MMA nº. 695, de 20 de dezembro de 2006 
Cria o Projeto Mecanismos de Desenvolvimento Limpo aplicado à redução de Emissões 
de Gases em Unidades de Disposição Final de Resíduos Sólidos – Projeto MDL 
Resíduos Sólidos Urbanos, sua estrutura organizacional, e dá outras providências. 
 
Portaria Inmetro nº. 176, de 18 de julho de 2006 
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Aprova o Regulamento Técnico da Qualidade - Instrução para Preenchimento de 
Registros de Inspeção da Área de Produtos Perigosos. 
 
Portaria Inmetro nº. 175, de 18 de julho de 2006 
Aprova o Regulamento Técnico da Qualidade para Inspeção na Construção de 
Equipamentos em Plástico Reforçado com Fibra de Vidro para o Transporte Rodoviário 
de Produtos Perigosos a Granel - Grupos 4B e 4C. 
 
Portaria MDIC nº. 10, de 24 de janeiro de 2006 
Trata da regulamentação das embalagens para transporte de produtos perigosos. 
 
Portaria MT nº 349, de 04 de junho de 2002 
Aprova as Instruções para a Fiscalização do Transporte Rodoviário de Produtos 
Perigosos no Âmbito Nacional. 
 
Portaria Interministerial MA/MS/MMA nº 297, de 13 de junho de 2001 
Dispõe sobre os titulares de registro de agrotóxicos e afins, que deverão proceder a 
alteração dos rótulos e bulas de seus produtos, adequando-os ao disposto no anexo a 
esta Portaria no que se aplicar, especificamente, a cada produto, sobre a destinação 
de embalagens vazias, bem como de produtos impróprios para utilização ou em 
desuso, respeitando o disposto no art. 119-C do Decreto nº 98.816/90. 
 
Portaria MT nº 22, de 19 de janeiro de 2001 
Aprova as Instruções para a Fiscalização do Transporte Rodoviário de Produtos 
Perigosos no Mercosul, anexas a esta Portaria, recomendando que as mesmas sejam 
executadas e cumpridas tão inteiramente como nelas se contém, inclusive quanto a 
sua vigência. 
 
Portaria ANP nº 71, de 25 de abril de 2000 
Altera os artigos 3º, 4º, 11, 13 e 14 da portaria a Portaria ANP nº 125, os artigos 4º, 
5º e 6º da Portaria ANP nº 126, os artigos 4º, 5º e 6º da Portaria ANP nº 127, os 
artigos 7º e 9º da Portaria ANP nº 128 e os artigos 8º e 15 da Portaria ANP nº 131. 
 
Portaria ANP nº 164, de 28 de setembro de 1999 
Altera o inciso III do art. 4º da Portaria ANP nº 127, de 30/07/99. 
 
Portaria ANP nº 162, de 28 de setembro de 1999  
Altera os artigos 1º, 2º, 6º, 7º, 9º, 10, 11 e 12 da Portaria ANP nº 125, de 30/07/99. 
 
Portaria ANP nº 130, de 30 de julho de 1999 
Dispõe sobre a comercialização dos óleos lubrificantes básicos rerrefinados no País. 
 
Portaria ANP nº 128, de 30 de julho de 1999 
Regulamenta a atividade industrial de rerrefino de óleo lubrificante usado ou 
contaminado a ser exercida por pessoa jurídica sediada no País, organizada de acordo 
com as leis brasileiras. 
 
Portaria ANP nº 127, de 30 de julho de 1999 
Regulamenta a atividade de coleta de óleo lubrificante usado ou contaminado a ser 
exercida por pessoa jurídica sediada no País, organizada de acordo com as leis 
brasileiras. 
 
Portaria ANP nº 125, de 30 de julho de 1999 
Regulamenta a atividade de recolhimento, coleta e destinação final do óleo lubrificante 
usado ou contaminado. 
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Portaria ANP nº 81, de 30 de abril de 1999 
Dispõe sobre o rerrefino de óleos lubrificantes usados ou contaminados, e dá outras 
providências. 
 
Portaria ANP nº 159, de 05 de novembro de 1998 
Determina que o exercício da atividade de rerrefino de óleos lubrificantes usados ou 
contaminados depende de registro prévio junto à Agência Nacional do Petróleo. 
 
Portaria DNC nº 44, de 29 de setembro de 1997 
Estabelece para os aditivos asfálticos de reciclagem para misturas à quente o 
Regulamento Técnico DNC nº 04/97 e a tabela que acompanha à Portaria. 
 
Portaria Ibama nº 45, de 29 de junho de 1995 
Constitui a rede brasileira de manejo ambiental de resíduos (Rebramar), com o 
objetivo de promover o intercâmbio, difusão e acesso aos conhecimentos e 
experiências no manejo de resíduos. 
 
Portaria Ibama nº 106-N, de 5 de outubro de 1994 
Dispensa da anuência prévia do Ibama junto à Secretaria de Comércio Exterior Secex, 
até a consideração definitiva do Conama sobre a matéria, os pedidos de importação 
dos resíduos que menciona. 
 
Portaria Inmetro/MICT nº 110, de 26 de maio de 1994 
Aprova as Instruções que estabelecem os requisitos a serem satisfeitos pelos veículos 
e equipamentos utilizados no transporte rodoviário de produtos perigosos, quando 
carregados ou contaminados. 
 
Portaria Minfra nº 727, de 31 de julho de 1990 
Autorizar pessoas jurídicas, o exercício da atividade de rerrefino de óleos lubrificantes 
minerais usados ou contaminados. 
 
Portaria Minter nº 53, de 01 de março de 1979 
Dispõe sobre o destino e tratamento de resíduos. 
 
Portaria Sudepe nº 170, de 20 de abril de 1972 
Proíbe o lançamento de detritos poluidores, particularmente da borra cinzenta, 
oriundo das salinas, nas lagoas litorâneas. 
 
Portaria Sudepe nº 203, de 03 de abril de 1970 
Proíbe o lançamento, em águas interiores e no mar territorial brasileiro, de resíduos 
de pescado. 


